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O Governo está prepa-
rando um novo modelo or-
çamentário que dará ao 
Congresso Nacional o po-
der de autorizar, fiscalizar 
e controlar as contas go-
vernamentais, tornando-as 
mais transparentes e con-
solidadas. A idéia é compa-
tibilizar os dois orçamentos 
atuais ( fiscal/monetário e 
das estatais) em um novo 
Orçamento do Setor Públi-
co Federal onde todas as 
despesas e receitas do Go-
verno estariam explicita-
das. Desse modo, o Gover-
no e a sociedade terão a 
verdadeira dimensão do 
déficit público e os limites 
de recursos para as despe-
sas do Governo, acabando 
com as "contas em aber-
to". 

Esta proposta está em 
estudos na comissão inter-
ministerial — formada por 
técnicos dos Ministérios da 
Fazenda, Seplan e Admi-
nistração — que elabora a 
minirreforma administra-
tiva do Governo. Para isso, 
contudo, será preciso refor-
mular alguns procedimen-
tos adotados atualmente, 
principalmente na área 
monetária que recebe re-
cursos vindo do orçamento  

isca como forma de com-
pensar as dificuldades de 
execução das tarefas de-
senvolvidas nos setores 
considerados prioritários, 
como o agrícola e o de ex-
portarão. 

A proposta da comissão 
que será levada ao exame 
do presidente José Sarney, 
divide o Orçamento do Se-
tor Público Federal em 
três módulos: fiscal, em-
presarial e de fundos e pro-
gramas de crédito. O mó-
dulo fiscal compreenderia 
a administração direta, as 
autarquias federais e as 
fundações. Já o módulo 
empresarial abrangeria as 
empresas públicas e as so-
ciedades de economia mis-
ta que atuam na prestação 
de serviços ou produção de 
bens, enquanto que o módu-
lo dos fundos e programas 
de crédito se limitaria às 
entidades de empréstimo e 
financiamento com taxas 
de juros subsidiadas. 

De acordo com fontes do 
Governo, a implantação 
deste novo modelo orça-
mentário acarretará uma 
revisão em todos os órgãos 
governamentais com o ob-
jetivo de estabelecer a es-
pecificidade de cada uma  

deles. Só assim, o Governo 
poderá acabar com empre-
sas públicas "que por suas 
características, melhor fi-
cariam se fossem autar-
quias ou fundações e, como 
tais, integrantes do módulo 
fiscal". 
CONGRESSO 

O Orçamento do Setor 
Público Federal abrange-
ria a totalidade das recei-
tas e despesas do Governo 
que seriam submetidas ao 
Congresso Nacional. No en-
tanto, a comissão intermi-
nisterial estabelece graus 
diferenciados de interfe-
rência dos parlamentares 
na análise do novo orça-
mento do Governo, em fun-
ção da natureza do órgão. 

Assim, o orçamento da 
administração direta teria 
um detalhamento mais 
aberto do que o orçamento 
das entidades da adminis-
tração indireta que rece-
bam ou administrem re-
cursos do Tesouro Nacio-
nal. Por sua vez, o orça-
mento das empresas públi-
cas seria mais detalhado 
do que o referente aos orga-
nismos que não recebam ou 
administrem recursos do 
Tesouro. 


